ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTIAGO DO SUL


LEI MUNICIPAL Nº363/2007 – DE 18 DE JUNHO DE 2007
Dispõe sobre a implantação do Programa de Auxílio Financeiro a Produtores de Leite – PRÓ-LEITE no Município de Santiago do Sul e dá outras providências.
 
LUIS FERDINANDO PACAZZA, Prefeito Municipal de Santiago do Sul, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais.


FAÇO SABER a todos os habitantes do Município de Santiago do Sul, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 


Art. 1° Fica o Chefe  do  Poder  Executivo  Municipal  autorizado  a implantar o programa de auxílio financeiro aos produtores de leite – PRÓ-LEITE - no Município de Santiago do Sul, visando melhorar a renda dos produtores através do aumento da  produtividade e da qualidade da produção, o incremento da receita do Município através do aumento do movimento econômico.


Art. 2° O Município repassará um auxílio financeiro correspondente a R$0,03 (três centavos de real) por litro comercializado aos produtores que comercializam até 2.000 (dois mil litros) de leite por mês, R$0,02 (dois centavos de real) aos produtores que comercializam de 2.001 (dois mil e um) a 5.000 (cinco mil) litros de leite por mês e de R$0,01 (um centavo de real) aos produtores que comercializam acima de 5.001 (cinco mil e um) litros de leite por mês. 

§ 1º O pagamento do auxílio do Programa PRÓ-LEITE será efetuado trimestralmente levando-se em conta a média mensal do trimestre anterior ao mês de pagamento. 
§ 2º O cálculo para efeito do pagamento do auxilio será considerada a produção líquida de todos os produtores constante na contra nota fiscal de comercialização que deverá acompanhar a nota fiscal do bloco de produtor, somada dentro de cada faixa de produção estabelecida no caput do Artigo, multiplicado pelo valor do incentivo e dividido pelo número de produtores de cada faixa correspondente.

§ 3º Será publicado Edital de Chamamento convocando todos os produtores de leite interessados a aderir ao programa.
§ 4º O Programa terá duração até 31 de dezembro de 2008.


Art. 3° O Programa beneficiará agricultores residentes e domiciliados no Município de Santiago do Sul que possuam entre outros requisitos, os seguintes:


I – sejam proprietários de terra ou comprovadamente sejam parceiros ou arrendatários agrícolas;

II – possuam plantel de gado leiteiro para fins comercial;
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III – comprovem a comercialização da produção mensalmente e de forma ininterrupta do último trimestre através de nota fiscal de produtor e contra nota de empresa, cooperativa, associação ou outra que preencha os requisitos legais para tal.

Art. 4° Para  concessão  do  benefício o produtor deverá:


I – comprovar através de relatório que está investindo os recursos do PRÓ-LEITE com o objetivo de aumentar a produção de leite e a qualidade do mesmo;


II – ter participado nos últimos dois anos, estarem participando ou assumir compromisso de participar no ano vigente de curso de capacitação na área, comprovado com certificado, atestado de freqüência ou ainda declaração de participação expedida pelo órgão realizador;

III – seguir as recomendações técnicas do Município, Epagri, outras entidades parceiras, ou das empresas pelas quais é comercializada a produção visando atingir o objetivo do Programa PRÓ-LEITE;

IV – participação das reuniões comunitárias realizadas pela administração municipal sob pena de perder o auxílio de que trata a presente lei, salvo motivo justificável. 
V – apresentar no ato da inscrição Certidão Negativa de Débitos junto à fazenda Municipal, sem ônus para o produtor beneficiário do programa. 


Art. 5° Os recursos provenientes do auxílio deverão ser utilizados com o objetivo de aumentar a produção e a qualidade do leite com vistas a obter maior remuneração, ganhos na comercialização e conseqüentemente aumento da renda do produtor. 
Parágrafo único. Os recursos do auxílio do Programa PRÓ-LEITE ainda poderão ser utilizados para pagamento de insumos destinados à produção de leite, aquisição de sêmen, produção de bezerras, aquisição e manutenção de máquinas e equipamentos, serviços de assistência técnica, medicamentos veterinários, suplementos alimentares, pagamento de horas máquina, construção de silos para armazenamento de silagens.

Art. 6° É de responsabilidade do produtor a apresentação de relatórios demonstrando a evolução da produtividade e da qualidade da produção, individualizada e coletiva, inclusive com resultados de análise mensal em laboratório, além das informações solicitadas pela administração municipal com o propósito de facilitar a operacionalidade do programa. 
§ 1º Compete a Secretaria Municipal da Agricultura e Meio ambiente do Município a gestão administrativa e a implantação, organização e execução do Programa PRÓ-LEITE disponibilizando planilhas em arquivos de computador que deverão ser preenchidas com as informações necessárias à operacionalização do Programa bem como sua fiscalização.

 § 2º A veracidade das informações será de responsabilidade do produtor e constatada qualquer irregularidade nas informações bem como o fracionamento da venda do leite produzido entre membros da família para barganhar valores adicionais constantes  no Art. 2º da presente Lei,  o produtor
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será automaticamente excluído do Programa e obrigado a ressarcir aos cofres públicos os recursos já recebidos. 

§ 3º É compromisso das empresas, cooperativas, associações e congêneres a colaboração em programas de inclusão social que o município vier a desenvolver através de convênio a ser acertado e firmado com a Prefeitura Municipal de Santiago do Sul.

Art. 7° O  Executivo  Municipal, a  bem  dos incentivos  criados,  poderá baixar regulamentos bem como determinar a fiscalização nas propriedades dos beneficiados sobre a efetiva aplicação dos incentivos de que trata a presente Lei, bem como a veracidade das informações prestadas.
Parágrafo único. O executivo poderá congelar o valor da parcela no decorrer do programa, nunca inferior a última recebida pelo produtor, afim de não comprometer o orçamento.

Art. 8° O produtor beneficiado do Programa deverá informar o Banco e o número da conta corrente para possibilitar o crédito do auxílio financeiro a ser efetuado pelo Município. 

Art. 9° As despesas decorrentes da aplicação da presente lei serão contabilizadas no orçamento vigente, na Ação 68 – Assistência ao Produtor Rural.


Art. 10 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Santiago do Sul, Estado de Santa Catarina, em 18 de junho de 2007.
                                                          LUIS FERDINANDO PACAZZA






             Prefeito Municipal.

Registrada e publicada em data supra



Danilo Gubert

Secretário de Administração e Finanças.

